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SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13888.004092/2007­95 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.399  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  6 de junho de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  

Recorrente  MAURI WILSON CASALE 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2002, 2003, 2004, 2005, 2006 

PRETERIÇÃO DE DIRETO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 

Não  há  preterição  de  direito  de  defesa  quando  os  autos  demonstram  que  o 
contribuinte teve amplas possibilidades de apresentar suas razões. 

LANÇAMENTO. MOTIVAÇÃO. 

Não  cabe  falar  em  ausência  de  motivação  quando  o  lançamento  foi 
constituído  de  acordo  com  os  dispositivos  legais  e  normativos  que 
disciplinam  a matéria  e  expõe  de  forma  clara  os motivos  determinantes  da 
autuação. 

DEDUÇÃO  DE  DESPESAS  MÉDICAS.  EXIGÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO DO EFETIVO DESEMBOLSO. 

É  legítima  a  exigência  de  maiores  esclarecimentos  a  fim  de  comprovar  a 
efetiva  existência  das  despesas  médicas  declaradas,  mormente  quando  há 
indícios de inidoneidade de documentos apresentados. 

DESPESAS  DEDUTÍVEIS.  EFETIVO  DESEMBOLSO.  ÔNUS  DA 
PROVA. 

Cabe  ao  contribuinte  fazer  prova  de  fatos  modificativos  ou  extintivos  do 
lançamento questionado. 

DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. SUMULA CARF nº 40. 

A apresentação de  recibo  emitido por profissional para o qual haja Súmula 
Administrativa de Documentação Tributariamente Ineficaz, desacompanhado 
de  elementos  de  prova  da  efetividade  dos  serviços  e  do  correspondente 
pagamento,  impede  a  dedução  a  título  de  despesas  médicas  e  enseja  a 
qualificação da multa de ofício. (vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 
07/06/2018, DOU de 08/06/2018). 
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 Ano-calendário: 2002, 2003, 2004, 2005, 2006
 PRETERIÇÃO DE DIRETO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
 Não há preterição de direito de defesa quando os autos demonstram que o contribuinte teve amplas possibilidades de apresentar suas razões.
 LANÇAMENTO. MOTIVAÇÃO.
 Não cabe falar em ausência de motivação quando o lançamento foi constituído de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam a matéria e expõe de forma clara os motivos determinantes da autuação.
 DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO EFETIVO DESEMBOLSO.
 É legítima a exigência de maiores esclarecimentos a fim de comprovar a efetiva existência das despesas médicas declaradas, mormente quando há indícios de inidoneidade de documentos apresentados.
 DESPESAS DEDUTÍVEIS. EFETIVO DESEMBOLSO. ÔNUS DA PROVA.
 Cabe ao contribuinte fazer prova de fatos modificativos ou extintivos do lançamento questionado.
 DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. SUMULA CARF nº 40.
 A apresentação de recibo emitido por profissional para o qual haja Súmula Administrativa de Documentação Tributariamente Ineficaz, desacompanhado de elementos de prova da efetividade dos serviços e do correspondente pagamento, impede a dedução a título de despesas médicas e enseja a qualificação da multa de ofício. (vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. APLICAÇÃO. 
 Caracterizado o evidente intuito de fraude, a multa de ofício deve ser qualificada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Gabriel Tinoco Palatnic (Suplente convocado).
 
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 507) pelo qual o recorrente se indispõe contra decisão em que a autoridade de piso que considerou apenas parcialmente procedente impugnação apresentada contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 16.254,41 (acrescidos de juros e multa), incidente sobre glosa de dedução indevida de despesas com instrução e glosa de dedução indevida de despesas médicas, declaradas nas DIRPF dos exercícios de 2003 a 2007.
Consta da decisão recorrida (fls 490) o seguinte resumo dos fatos verificados até aquele momento processual:








Ao analisar o caso, em 10.07.2008, entendendo a autoridade de piso que: 1) não houve cerceamento de direito de defesa; 2) não foi demonstrado o efetivo desembolso das despesas médicas declaradas; 3) foi demonstrado o efetivo desembolso de parte das despesas com instrução; e 4) os autos não evidenciam a existência de conduta dolosa do contribuinte a justificar a aplicação de multa de ofício qualificada; considerou a impugnação parcialmente procedente, corrigindo o crédito discutido conforme a seguinte tabela:

Irresignado, o contribuinte apresentou recurso voluntário reforçando os argumentos da impugnação, em especial 1) quanto à violação dos princípios do contraditório, da ampla defesa e da motivação das decisões, 2) que os documentos juntados aos autos comprovam a ocorrência das despesas médicas e 3) que caberia ao fisco demonstrar a inexistência das despesas declaradas.
Pede, ao final, o cancelamento do auto de infração, o afastamento da qualificadora da multa de ofício (em razão da inexistência de dolo) e realização de diligência junto aos prestadores, a fim de confirmar os serviços prestados.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Dos princípios do contraditório, ampla defesa e motivação das decisões
O contribuinte aduz, inicialmente, tanto em relação ao lançamento como em relação à decisão recorrida, que não estão sendo respeitados os princípios do contraditório, da ampla defesa e da motivação das decisões.
Sobre tais alegações, verifica-se às fls 06 dos autos que, com base nos arts. 73 e 797, do Decreto 3000/99 (Regulamento do Imposto de Renda), a fiscalização intimou o contribuinte a apresentar documentos que comprovassem o efetivo desembolso das despesas declaradas, citando, a fiscalização, a título exemplificativo: recibos, orçamentos, pedidos de exames, receitas médicas, cópia de cheques, comprovantes de saques, depósitos, transferências e outros documentos que ajudassem a auditoria a firmar convicção de que houve a efetiva prestação do serviço e os gastos declarados.
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora 
Art. 797. É dispensada a juntada, à declaração de rendimentos, de comprovantes de deduções e outros valores pagos, obrigando-se, todavia, os contribuintes a manter em boa guarda os aludidos documentos, que poderão ser exigidos pelas autoridades lançadoras, quando estas julgarem necessário.
Portanto, cabia ao contribuinte atender a intimação e entregar os documentos requeridos, cujo guarda é obrigação legal sua. No entanto, o contribuinte entregou tão-somente recibos simples, desacompanhados de outros elementos de prova que reforçassem a convicção da fiscalização sobre o desembolso das obrigações financeiras declaradas.
À luz da legislação, tais documentos apresentados foram avaliados pela auditoria, bem como foi informado ao contribuinte os motivos que conduziram a fiscalização a não considerar os recibos apresentados como efetiva prova dos gastos médicos (fls 470 e seguintes dos autos). Assim, conforme pode ser verificado abaixo, o contribuinte teve amplo acesso às razões que conduziram a auditoria a considerar não provadas as despesas declaradas:


(...)

(...)

Tais informações, contidas no auto de infração, permitiram ao contribuinte fundamentar e instruir sua impugnação (fls 296), a qual foi detidamente apreciada pela autoridade de piso, que analisou cada um dos argumentos e documentos apresentados, motivando claramente a sua decisão que, inclusive, reconheceu a parcial procedência da defesa (fls 490).
No presente momento, ao redigir este voto, debruça-se mais uma vez sobre as alegações do contribuinte, reapreciando cada uma das folhas, documentos, atos e decisões contida nos autos, que conduziram o processo ao estado em que se encontra.
Por tudo isso, não cabe falar em violação de princípios constitucionais, pois, conforme se verifica, o contribuinte está em pleno gloso de seus direitos constitucionais, tendo amplo acesso ao contraditório, à ampla defesa e às razões de decidir que embasaram os entendimentos das autoridade atuantes.
Sendo assim, não cabe razão ao recorrente.
Da comprovação do efetivo pagamento das despesas médicas e do ônus da prova
No que concerne à comprovação das despesas médicas, conforme exposto acima, a legislação autoriza o fisco a exigir elementos que demonstrem efetivamente o gastos declarados, em especial quando há indícios de que os fatos declarados podem não corresponder à verdade, como é o caso em apreço, já que o contribuinte apresentou recibos fornecidos por profissional que já havia respondido a processo e confessado perante a Administração Tributária o fornecimento de recibos sem a efetiva prestação do serviço, fato que ocasionou a inidoneidade dos comprovantes emitidos pela profissional (Regiane Cristina Bombo).
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora.
Art. 797. É dispensada a juntada, à declaração de rendimentos, de comprovantes de deduções e outros valores pagos, obrigando-se, todavia, os contribuintes a manter em boa guarda os aludidos documentos, que poderão ser exigidos pelas autoridades lançadoras, quando estas julgarem necessário.
Assim, caberia ao contribuinte atender a auditoria, mesmo que eventualmente fosse necessário contatar os profissionais que lhe prestaram os serviços declarados, obtendo e apresentando os comprovantes de despesas durante o procedimento fiscal, na prazo da impugnação ou mesmo com o presente recurso voluntário. 
No entanto, passado mais de 10 anos do processo aguardando a presente decisão, nada foi juntado pelo contribuinte para demonstrar o efetivo pagamento das despesas em discussão, razão pela qual deve ser considerado correto o lançamento realizado e mantido na decisão recorrida, ante a ausência de prova do efetivo desembolso das despesas sob exame.
Ademais, uma vez constituído o crédito, cabe ao contribuinte interessado provar as afirmações que importem redução ou extinção do crédito tributário lançado. 
Da conduta dolosa do recorrente 
Quanto questão à penalidade, deve ser destacado que a dobra do percentual básico da multa ofício, em razão da caracterização de dolo de sonegação, não foi aplicada sobre todo o crédito constituído, mas tão-somente sobre o IRPF incidente sobre a despesa glosada relacionada à Regiane Cristina Bombo, ante o fato de a própria profissional haver confessado a emissão de recibos de pagamento desvinculados de qualquer efetiva prestação de serviços, sendo, por isso, elaborada Súmula de Documentação Tributariamente Ineficaz, homologada pelo Delegado da Receita Federal em Piracicaba-SP, conforme processo administrativo 13888.003547/2007-55, que concluiu que os comprovantes emitidos pela profissional, no período auditado, são imprestáveis e ineficazes para dedução da base de cálculo da IRPF. 
Ademais, é cediço neste conselho o entendimento de que a apresentação de recibo emitido por profissional para o qual haja Súmula Administrativa de Documentação Tributariamente Ineficaz, desacompanhado de elementos de prova da efetividade dos serviços e do correspondente pagamento, impede a dedução a título de despesas médicas e enseja a qualificação da multa de ofício. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018). Súmula CARF nº 40.
Assim, não cabe razão ao contribuinte quanto a tais alegações.
Da diligência requerida
Por fim, quanto à diligência requerida, entende-se que os elementos de prova capazes de afastar o lançamento do crédito discutido são de posse obrigatória do fiscalizado e que cabia a esse apresentá-los durante o longo tempo de transcurso do presente feito. Assim, com fulcro no art. 18, do decreto 70.235/72, por entender maduro o presente feito e desnecessária a diligência requerida, entende-se que não deve ser atendido tal pedido.
Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
Conclusão
Posto isso, voto por CONHECER do recurso apresentado e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito discutido.
Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. APLICAÇÃO.  

Caracterizado  o  evidente  intuito  de  fraude,  a  multa  de  ofício  deve  ser 
qualificada. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 

(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 

 

Participaram da  sessão de  julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros  da 
Silveira, Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, 
Maurício Nogueira Righetti,  Paulo Sergio  da Silva, Renata Toratti Cassini  e Gabriel Tinoco 
Palatnic (Suplente convocado). 

 

Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  507)  pelo  qual  o  recorrente  se  indispõe 
contra  decisão  em  que  a  autoridade  de  piso  que  considerou  apenas  parcialmente  procedente 
impugnação apresentada contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 16.254,41 (acrescidos de 
juros e multa), incidente sobre glosa de dedução indevida de despesas com instrução e glosa de 
dedução indevida de despesas médicas, declaradas nas DIRPF dos exercícios de 2003 a 2007. 

Consta da decisão recorrida (fls 490) o seguinte resumo dos fatos verificados 
até aquele momento processual: 
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Ao analisar o caso, em 10.07.2008, entendendo a autoridade de piso que: 1) 
não houve cerceamento de direito de defesa; 2) não foi demonstrado o efetivo desembolso das 
despesas médicas declaradas; 3)  foi demonstrado o efetivo desembolso de parte das despesas 
com instrução; e 4) os autos não evidenciam a existência de conduta dolosa do contribuinte a 
justificar  a  aplicação  de multa  de  ofício  qualificada;  considerou  a  impugnação  parcialmente 
procedente, corrigindo o crédito discutido conforme a seguinte tabela: 

 

Irresignado,  o  contribuinte  apresentou  recurso  voluntário  reforçando  os 
argumentos da impugnação, em especial 1) quanto à violação dos princípios do contraditório, 
da  ampla  defesa  e  da  motivação  das  decisões,  2)  que  os  documentos  juntados  aos  autos 
comprovam  a  ocorrência  das  despesas  médicas  e  3)  que  caberia  ao  fisco  demonstrar  a 
inexistência das despesas declaradas. 

Pede,  ao  final,  o  cancelamento  do  auto  de  infração,  o  afastamento  da 
qualificadora da multa de ofício (em razão da inexistência de dolo) e realização de diligência 
junto aos prestadores, a fim de confirmar os serviços prestados. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 
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O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  requisitos  legais  para  sua 
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido. 

Dos princípios do contraditório, ampla defesa e motivação das decisões 
O contribuinte aduz, inicialmente, tanto em relação ao lançamento como em 

relação à decisão recorrida, que não estão sendo respeitados os princípios do contraditório, da 
ampla defesa e da motivação das decisões. 

Sobre tais alegações, verifica­se às fls 06 dos autos que, com base nos arts. 73 
e  797,  do  Decreto  3000/99  (Regulamento  do  Imposto  de  Renda),  a  fiscalização  intimou  o 
contribuinte  a  apresentar  documentos  que  comprovassem o  efetivo  desembolso  das  despesas 
declaradas,  citando,  a  fiscalização,  a  título  exemplificativo:  recibos,  orçamentos,  pedidos  de 
exames, receitas médicas, cópia de cheques, comprovantes de saques, depósitos, transferências 
e  outros  documentos  que  ajudassem  a  auditoria  a  firmar  convicção  de  que  houve  a  efetiva 
prestação do serviço e os gastos declarados. 

Art.  73.  Todas  as  deduções  estão  sujeitas  a  comprovação  ou 
justificação, a juízo da autoridade lançadora  
Art. 797. É dispensada a juntada, à declaração de rendimentos, 
de comprovantes de deduções e outros valores pagos, obrigando­
se,  todavia,  os  contribuintes  a  manter  em  boa  guarda  os 
aludidos  documentos,  que  poderão  ser  exigidos  pelas 
autoridades lançadoras, quando estas julgarem necessário. 

Portanto, cabia ao contribuinte atender a intimação e entregar os documentos 
requeridos, cujo guarda é obrigação legal sua. No entanto, o contribuinte entregou tão­somente 
recibos simples, desacompanhados de outros elementos de prova que reforçassem a convicção 
da fiscalização sobre o desembolso das obrigações financeiras declaradas. 

À  luz  da  legislação,  tais  documentos  apresentados  foram  avaliados  pela 
auditoria, bem como foi informado ao contribuinte os motivos que conduziram a fiscalização a 
não  considerar  os  recibos  apresentados  como  efetiva  prova  dos  gastos  médicos  (fls  470  e 
seguintes dos autos). Assim, conforme pode ser verificado abaixo, o contribuinte  teve amplo 
acesso às razões que conduziram a auditoria a considerar não provadas as despesas declaradas: 

 

 
(...) 

 
(...) 
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Tais  informações,  contidas  no  auto  de  infração,  permitiram  ao  contribuinte 
fundamentar  e  instruir  sua  impugnação  (fls  296),  a  qual  foi  detidamente  apreciada  pela 
autoridade  de  piso,  que  analisou  cada  um  dos  argumentos  e  documentos  apresentados, 
motivando claramente a sua decisão que, inclusive, reconheceu a parcial procedência da defesa 
(fls 490). 

No presente momento, ao redigir este voto, debruça­se mais uma vez sobre as 
alegações  do  contribuinte,  reapreciando  cada  uma  das  folhas,  documentos,  atos  e  decisões 
contida nos autos, que conduziram o processo ao estado em que se encontra. 

Por tudo isso, não cabe falar em violação de princípios constitucionais, pois, 
conforme se verifica, o contribuinte está em pleno gloso de seus direitos constitucionais, tendo 
amplo  acesso  ao  contraditório,  à  ampla  defesa  e  às  razões  de  decidir  que  embasaram  os 
entendimentos das autoridade atuantes. 

Sendo assim, não cabe razão ao recorrente. 

Da comprovação do efetivo pagamento das despesas médicas e do ônus da prova 
No  que  concerne  à  comprovação  das  despesas  médicas,  conforme  exposto 

acima, a legislação autoriza o fisco a exigir elementos que demonstrem efetivamente o gastos 
declarados, em especial quando há indícios de que os fatos declarados podem não corresponder 
à verdade, como é o caso em apreço,  já que o contribuinte apresentou recibos fornecidos por 
profissional  que  já  havia  respondido  a  processo  e  confessado  perante  a  Administração 
Tributária o fornecimento de recibos sem a efetiva prestação do serviço, fato que ocasionou a 
inidoneidade dos comprovantes emitidos pela profissional (Regiane Cristina Bombo). 

Art.  73.  Todas  as  deduções  estão  sujeitas  a  comprovação  ou 
justificação, a juízo da autoridade lançadora. 
Art. 797. É dispensada a juntada, à declaração de rendimentos, 
de comprovantes de deduções e outros valores pagos, obrigando­
se,  todavia,  os  contribuintes  a  manter  em  boa  guarda  os 
aludidos  documentos,  que  poderão  ser  exigidos  pelas 
autoridades lançadoras, quando estas julgarem necessário. 

Assim, caberia ao contribuinte atender a auditoria, mesmo que eventualmente 
fosse necessário contatar os profissionais que lhe prestaram os serviços declarados, obtendo e 
apresentando  os  comprovantes  de  despesas  durante  o  procedimento  fiscal,  na  prazo  da 
impugnação ou mesmo com o presente recurso voluntário.  

No  entanto,  passado  mais  de  10  anos  do  processo  aguardando  a  presente 
decisão, nada foi juntado pelo contribuinte para demonstrar o efetivo pagamento das despesas 
em discussão, razão pela qual deve ser considerado correto o lançamento realizado e mantido 
na decisão recorrida, ante a ausência de prova do efetivo desembolso das despesas sob exame. 

Ademais,  uma  vez  constituído  o  crédito,  cabe  ao  contribuinte  interessado 
provar as afirmações que importem redução ou extinção do crédito tributário lançado.  

Da conduta dolosa do recorrente  
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Quanto questão à penalidade, deve ser destacado que a dobra do percentual 
básico da multa ofício, em razão da caracterização de dolo de sonegação, não foi aplicada sobre 
todo o  crédito  constituído, mas  tão­somente  sobre o  IRPF  incidente  sobre  a despesa  glosada 
relacionada à Regiane Cristina Bombo, ante o fato de a própria profissional haver confessado a 
emissão  de  recibos  de  pagamento  desvinculados  de  qualquer  efetiva  prestação  de  serviços, 
sendo,  por  isso,  elaborada  Súmula  de  Documentação  Tributariamente  Ineficaz,  homologada 
pelo  Delegado  da  Receita  Federal  em  Piracicaba­SP,  conforme  processo  administrativo 
13888.003547/2007­55,  que  concluiu  que  os  comprovantes  emitidos  pela  profissional,  no 
período auditado, são imprestáveis e ineficazes para dedução da base de cálculo da IRPF.  

Ademais, é cediço neste conselho o entendimento de que a apresentação de 
recibo  emitido  por  profissional  para  o  qual  haja  Súmula  Administrativa  de  Documentação 
Tributariamente Ineficaz, desacompanhado de elementos de prova da efetividade dos serviços e 
do  correspondente  pagamento,  impede  a  dedução  a  título  de  despesas  médicas  e  enseja  a 
qualificação  da multa  de  ofício.  (Vinculante,  conforme  Portaria MF  nº  277,  de  07/06/2018, 
DOU de 08/06/2018). Súmula CARF nº 40. 

Assim, não cabe razão ao contribuinte quanto a tais alegações. 

Da diligência requerida 
Por fim, quanto à diligência requerida, entende­se que os elementos de prova 

capazes de afastar o lançamento do crédito discutido são de posse obrigatória do fiscalizado e 
que cabia a esse apresentá­los durante o  longo  tempo de transcurso do presente feito. Assim, 
com  fulcro  no  art.  18,  do  decreto  70.235/72,  por  entender  maduro  o  presente  feito  e 
desnecessária a diligência requerida, entende­se que não deve ser atendido tal pedido. 

Art.  18.  A  autoridade  julgadora  de  primeira  instância 
determinará,  de  ofício  ou  a  requerimento  do  impugnante,  a 
realização  de  diligências  ou  perícias,  quando  entendê­las 
necessárias,  indeferindo  as  que  considerar  prescindíveis  ou 
impraticáveis,  observando  o  disposto  no  art.  28,  in 
fine. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 

Conclusão 
Posto  isso,  voto  por  CONHECER  do  recurso  apresentado  e,  no  mérito, 

NEGAR­LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito discutido. 

Assinado digitalmente 

Paulo Sergio da Silva – Relator 

           

 

           

 

Fl. 572DF  CARF  MF


